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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS
GRAVOSA.  AGRAVO IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público
contra decisão que concedeu a ordem de oficio para
restabelecer o direito do apenado às saídas
temporárias, após a alteração legislativa promovida
pela Lei n. 14.843/2024.
2. A decisão agravada foi mantida com base no
entendimento de que a nova legislação constitui 

, não podendo retroagir paranovatio legis in pejus
alcançar fatos anteriores à sua vigência, conforme o
princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa.
3. A aplicação imediata da nova norma, por ser de
natureza processual, foi refutada, uma vez que a
alteração legislativa é mais gravosa e, portanto, não
pode retroagir para prejudicar o apenado.
4. O princípio da individualização da pena, que se
estende à fase executória, foi considerado, garantindo
que a norma vigente ao tempo do crime seja aplicada,
salvo se a nova legislação for mais benéfica.
5. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .25 de abril de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SANTA CATARINA contra a decisão que não conheceu do 
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e concedeu a ordem de oficio com o restabelecimento dahabeas corpus 
decisão do Juízo da execução, que deferiu o benefício da saída temporária.

A parte agravante, nas razões do agravo regimental, alega que a Lei
n. 14.843/2024 tem natureza procedimental, devendo ser aplicada
imediatamente a todos os processos em curso, bem como que o benefício da
saída temporária não é um direito subjetivo do apenado, mas sim uma
faculdade do juiz da execução penal.

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou,
alternativamente, que o recurso seja remetido à Sexta Turma do STJ para que a 
decisão do Tribunal estadual seja restabelecida, negando-se a saída temporária
ao apenado.

É o relatório.

VOTO

A decisão que concedeu a ordem de de ofício foi assimhabeas corpus 
fundamentada (fls. 107-108):

A decisão da Corte estadual contraria a orientação da
jurisprudência desta Corte Superior, cujo entendimento é o de
que:

[...] o § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com
redação dada Lei n. 14.843/2024, torna mais restritiva a
execução da pena, restringindo o gozo das saídas
temporárias aos condenados por crimes hediondos ou
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, não
pode ser aplicado retroativamente a fatos ocorridos antes
de sua vigência, em respeito ao princípio da
irretroatividade da lei penal mais gravosa" (HC n. 932.864
/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , D Je de ).10/9/2024 13/9/2024

Nesse sentido:
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. SAÍDAS TEMPORÁRIAS.
RETROATIVIDADE DE LEI PENAL MAIS GRAVOSA.
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto pelo
Ministério Público contra decisão que concedeu a ordem
para restabelecer o direito do apenado às saídas
temporárias, após a alteração legislativa promovida pela
Lei n. 14.843/2024.
II. Questão em discussão 2. A questão em discussão
consiste em saber se a nova redação do art. 122, § 2º, da
Lei de Execuções Penais, conferida pela Lei n. 14.843
/2024, que restringe o direito às saídas temporárias, pode
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ser aplicada retroativamente a execuções penais em
andamento.
III. Razões de decidir 3. A decisão agravada foi mantida
com base no entendimento de que a nova legislação
constitui novatio legis in pejus, não podendo retroagir para
alcançar fatos anteriores à sua vigência, conforme o
princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa.
4. A aplicação imediata da nova norma, por ser de
natureza processual, foi refutada, uma vez que a alteração
legislativa é mais gravosa e, portanto, não pode retroagir
para prejudicar o apenado.
5. O princípio da individualização da pena, que se estende
à fase executória, foi considerado, garantindo que a norma
vigente ao tempo do crime seja aplicada, salvo se a nova
legislação for mais benéfica.
IV. Dispositivo e tese 6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A nova redação do art. 122, § 2º,
da Lei de Execuções Penais, conferida pela Lei n. 14.843
/2024, não pode retroagir para alcançar execuções penais
em andamento, por constituir novatio legis in pejus. 2. O
princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa
impede a aplicação de normas mais severas a fatos
anteriores à sua vigência." Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º, parágrafo único; LEP, art.
122. Jurisprudência relevante citada: STF, HC n. 240.770
/MG, Rel. Min. André Mendonça, julgado em ;28/5/2024
STF, RHC n. 221.271-AgR/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira
Turma, julgado em ; STJ, E Dcl no AR Esp n.9/5/2023
1.837.248/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em .6/2/2024
(AgRg no HC n. 950.842/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/12/2024

.)23/12/2024
[...]

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do habeas
corpus, contudo, concedo a ordem, a fim de restabelecer a
decisão do Juízo da execução que deferiu ao apenado o
benefício da saída temporária.

A decisão da Corte estadual contraria a orientação da jurisprudência
desta Corte Superior, cujo entendimento é o de que o "§ 2º do art. 122 da Lei de
Execução Penal, com redação dada Lei n. 14.843/2024, torna mais restritiva a
execução da pena, restringindo o gozo das saídas temporárias aos condenados
por crimes hediondos ou cometido com violência ou grave ameaça à pessoa,
não pode ser aplicado retroativamente a fatos ocorridos antes de sua vigência,
em respeito ao princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa" (HC n.
932.864/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).10/9/2024 13/9/2024
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Nesse contexto, deve ser mantida a decisão que concedeu a ordem
de ofício, para cassar o acórdão estadual e restabelecer o direito do apenado às
saídas temporárias.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023541420148240050  23541420148240050  80013543920248240033

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO LUIS SANTOS DA SILVA 
ADVOGADOS : LINDIANA BRANCO DZIACHAN  - SC032715

 LEONARDO LUÍS SANTOS DA SILVA  - SC058308
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : RODRIGO SOARES RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Saídas Temporárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : RODRIGO SOARES RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : LINDIANA BRANCO DZIACHAN  - SC032715

 LEONARDO LUÍS SANTOS DA SILVA  - SC058308
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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